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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 3 de novembro de 2022, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sobre a Audição n.º 142/XII-AR – Projeto de Lei n.º 349/XV/1.ª – “Define o regime transitório 

de regularização dos edifícios sede e similares das associações sem fins lucrativos”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa – ordenamento do território, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, alterada pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 49/2021/A, de 11 de agosto e pela 

Resolução n.º 52/2021/A, de 25 de outubro.  

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa visa, conforme plasmado no n.º 1 do seu artigo 1.º, estabelecer, com 

carácter extraordinário: 

“a) O regime de regularização dos edifícios e similares de associações, sem fins lucrativos, 

existentes à data da sua entrada em vigor que não disponham de título válido exigível à data, 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
 
 
 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CAPADS|3 

incluindo as situações de desconformidade com os instrumentos de gestão territorial 

vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública; 

b) O regime a aplicar à alteração ou ampliação das instalações sede ou similares que possuam 

licença de utilização válida e eficaz, mas cuja alteração ou ampliação não sejam compatíveis com 

os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares ou com servidões e restrições 

de utilidade pública.” 

Em sede de exposição de motivos, o proponente refere que “O associativismo de cariz cultural, 

desportivo e recreativo tem em Portugal uma longa tradição e um forte enraizamento local, 

tendo desempenhado um papel fundamental na preservação e valorização das identidades e 

dos patrimónios territoriais e, até, da socialização e da coesão social em muitas freguesias 

espalhadas por todo o território nacional, constituindo, em alguns casos, um dos únicos espaços 

coletivos ainda existentes nas comunidades locais. 

Passadas que estão algumas décadas da grande vaga de implantação do movimento associativo 

local, nos anos 1970 e 1980, e depois de inúmeros esforços de tantos anónimos e de autarquias 

que apoiaram o seu crescimento, o problema de legalização de algumas das suas instalações e 

equipamentos continua, em muitos casos, por concretizar. Por duas razões essenciais: por um 

lado, porque nem sempre foi possível acompanhar em tempo útil a legislação específica que foi 

surgindo e, por outro lado, porque importa também, em alguns casos, compatibilizar os edifícios 

e espaços destas associações com as regras e normas dos instrumentos de ordenamento do 

território entretanto aprovados.  

A maioria das coletividades implantadas no território nacional existem há décadas, fruto do 

trabalho das populações que criaram redes de apoio e de serviços muitas vezes essenciais para 

combater o isolamento e associativismo dos lugares. A sua sobrevivência, ao longo deste 

período, foi possível à custa do suor e do trabalho voluntário de tantos anónimos que pelo país 

fora encaram os mandatos associativos como uma missão altruísta em nome da comunidade. 

Ora muitas delas foram criadas e estão instaladas no terreno muito antes da entrada em vigor 

de qualquer instrumento de gestão territorial, não tendo, em alguns casos e até à data, o 

respetivo licenciamento ao abrigo da legislação específica em vigor e dos referidos planos ou 

instrumentos de gestão territorial. 
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A presente iniciativa visa consagrar um regime extraordinário e transitório para que as referidas 

associações legalizem, sempre que possível e de acordo com a legislação em vigor, as suas 

instalações e equipamentos nos locais onde foram construídas, realizando as obras necessárias 

para este efeito e sujeitando-se a um processo de licenciamento de acordo com os termos e 

requisitos legais. 

A presente lei responsabiliza estas entidades e cria a obrigatoriedade de as mesmas 

apresentarem documentação específica demonstrativa da sua relevância, assim como um 

processo de legalização à luz dos instrumentos de gestão territorial e legislação em vigor, com 

parecer obrigatório das entidades com jurisdição pública. 

Não se tratam de processos tipo, mas de processos diferenciadores de cada território em que 

as situações poderão ser tão díspares como uma simples adequação ao Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de agosto ou por exemplo uma legalização parcial do pavilhão de uma 

coletividade aos Instrumentos de gestão territorial. 

A inoperacionalidade do licenciamento apenas pela retificação dos Instrumentos de Gestão 

Territorial, torna-se evidente face à natureza do edificado a legalizar, uma vez que para além da 

especificidade urbanística de cada associação, temos também questões de natureza 

regulamentar específica em desconformidade. 

Estes processos, não podem ser tratados como alterações típicas e padrão, quer pela quantidade 

de equipamentos que existiram por concelho, quer pela diferença das realidades existentes e 

distintas destes territórios. 

Este regime pretende agilizar procedimentos, criando condições específicas de licenciamento, a 

quem é essencial às dinâmicas territoriais, para se legalizar face aos instrumentos existentes e 

assumindo as desconformidades territoriais que não foram identificadas e salvaguardadas em 

planos de ordenamento.”  

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de 

alteração. 
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SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer desfavorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu parecer à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN não emitiu parecer à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, sem direito a voto, emitiu parecer favorável à presente 

iniciativa. 

 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

do presente Projeto de Lei às Representações Parlamentares do CH e do IL, já que os mesmos 

não integram esta Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

A Subcomissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável deliberou, por maioria, com os votos contra do PS, a favor do PSD, abstenção do 

BE, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 349/XV/1.ª – “Define o regime transitório 

de regularização dos edifícios sede e similares das associações sem fins lucrativos”. 
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Vila do Porto, 3 de novembro de 2022 

 

A Relatora, 

             
              (Joana Pombo Tavares) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

 

(José Gabriel Eduardo) 
 

 


